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LEtN" 72/2N4 PÍEl

ÉÍo

0b@ sfue a pemiso e para funciüdnento

da nvÇos & transpfte & passalpros en AutonrMs fu
alrryuel (táxi) do Munbípio e dá a-rtns provi#ncias.

0 PreÍeito Municipal de Amajari, no uso de suas atribuições legais e em conÍormidade

com a Lei Orgânica, Íaz saber que a Câmam Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1. Esta Lei dixiplina a exploração e o funcionamento dos serviços de transporte de

passageiros em aúomóveis de aluguel (taxi), na jurisdi@o do Município de Amajari.

fu1.2 Considera-se transporte individual de passageiros regulado por esta Lei, aquele efetuado

por vekulos tipo automóvel, com o indicativo "táxi" üsivelmente colocado nas laterais do veículo.

Art. 3t, O trànspoÍte a que se reÍere o artigo 2' constitui serviço de interesse público, ficando

sujeito as normas desta Lei e sob a responsiibilidade da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração

e Finanças.

§ l" Compete à Secretana Municipal de Planejamento, Administração e Finanças a

legalização, a üstoria e a fixalização das Coopemtivas ou ksociações prestadoras de serviços de

transporte de pmsageiros.

§ 2" Entende-se por vistoria, o estado e conservação do veiculo no geral, freios'

bancos, cinto de segurança, sinalizaçôes determinadas pelo DETRAN . / r
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Vlll - é facultado à Cooperativa ou Associações prestadoras de serviços orientar seus

contratados a não transportarem Produtos inflamáveis, no porta mala ou em oúro comPartimento do

veiculo.
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DO, REçISTROS DAS ET,IPREAS

qESTANMS DESERWÇQ'

Ârt. 8o Os serviços poderão ser execúados por Coopemtivas ou Associações especificas,

registradas na Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, respeitando as normas

estabelecidas pela mesma e com o cumprimento da atualização anual do cadastro.

Art. 9 Para o registro, deverão as Cooperativas ou Associações interessadas apresentar

requerimento nos termm da lei e instruídos com a seguinle documentação:

l- contrato de locação e/ou certidão do cartório de registro de imóveis desta Comarca;

ll- apresentar certidão negativa de ações cível e criminal e do Cartório de Protestos

desta Comarcã, relativa a cada proprietário, socio, bem como outros documentos que por ventura Íorem

exgidos pela legislação ou ato administrativo Pertinente;

CAflTULO IV

vJ,tuM^SDE rÁXl

Art. 10. 0s pontos de tâi, serão as sedes, escritórios das centrais prestadoras de serviços ou

pontos a serem deferidos pela Secretaria competente.

Art. 1l'. Os automóveis poderão circular em todo o Município e as viagens teÍão como origem a

sede das centrais prestadoras ou pontos a serem definidos pela Secretaria.

Pamgrafo Unko - O itinerário Íeito pelo usuáno, terá preço único dentro do perímetro

uóano. sendo que a tarifa será estabelecida pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e

Ei-^----

Art. 12.'Aos taxista, é proibido permanecer estacionado nos pontos oÍiciais de parada de Onibus,

assim como aliciar pas-geiro.',
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§ 3o 0s condtdores dos táxi, deverão ter autorização da Secretaria para prestar

serviços junto as Cooperativas ou ksociações deüdamente cadaíradas, eÍetuando com esta um contrato

de prestação de serviços, em caso de veiculo próprio.

aPtrulo il.

DA AUTOHZÁCÁO OÁS COOPEMNVAS OU ÁSSOCIÁCÕES

PRESTANRAS N5 SERVIÇO'

Art. 4" Compete ao Município atraves de ato permissivo do Poder Executivo, depois do parecer

Íavoével da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças do Município, autorizar as

Cooperativas ou Associações a explorar os serviços de transporle de passageiros em automóvel de aluguel,

atendendo as Íormalidades legais e normas do CONIRAN.

Art. 5" As permissões das Cooperativas ou Associações prestadoras de serviços de transportes de

passageiros em automóveis, respeitarão critérios populacional do Municí5oio, rns seguintes proporções:

| - a cada 5.0@ (cinco mil) habitanles uma concessáo poderá ser deferida;- ll - a cada 500 (quinhentos) habitante-íum automóvel devidamente cadastrada na

Secrelana competente.

Art. 6" As permissões serão outorgadas nos termos da Lei Orgânica Municipal, podendo ser

revogadas no caso de transgressão de qualquer norma de§a Lei.

Art. 7o As Cooperalivas ou Associações permissionárias são obrigadas:

| - manter a Írota em boas cond(ões de tráÍego;

ll - fomecer aos órgãos próprios da PreÍertun, resultados contábeis, estatisticos e

quaisquer elementm que lorem necesúrios para fins de fiscalização;

lll - apresentar, sempre que for solicitada, a relação dos condutores dm veículos

deviriamente atuaiizada;

lV - manter obrigatoriamenle os condutores dos veículos, com o uniÍorme padrão,

conforme determinado pela Cooperativa ou ksociações e aprovado pela Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças;

V - manter a Írota em plena atividade até às 20:00 horas, sendo Íacuhado a

Cooperativa ou Associações o íechamento aos domingos e feriados;

Vl - comunicar qualquer alteração de localização das sedes das Cooperativas ou

Associaçôes;

Vll - determinar a seus contratados não transporlar passageiros que estejam portando

qualquer tipo de volume ou malas, que coloquem em risco a segurança do condutor e dos passageirml 
o
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Art. l3o. 0s veículos a serem utilizados no serviço disciplinado nesta Lei, deveÉo ser automóveis de

03 (três) ou 05 (cinco) portas, em bom estado de funcionamento, seguftlnça, higiene e conservação, tudo

comprovado alravés de vistorias prévias, pr.omovidas pelo setor competente e ter no mâimo l0 (dez) anos

de uso.

Art. l4o. 0s veículos não poderão transportar mais de 04 {quatro) passageiros.

PaÉgrafo thico - Em caso de desobediência do "caput" deste artigo o condutor terá

sua licença cassada e o proprietário da permissão seá muftado em cem Unidades Fiscais do MunicÍpio -

UFlMs, observado o art. 28.

GPíTULOII

DE SEGU,CATICA N5 YE\CULOS

Art. 15.o Os veículos de aluguel deverão ser dotadas dos acessórios obrigatórim, como cintm de

segúrança, extintores de incêndio, 01 (um) retrovisor intemo e 02 (dois) retrovisores extemos, devendo

constar ainda com os seguintes acessórios:

| - Íaixa com a indicação "tári", visivelmente aposta nas laterais dos veículos, através

de pintura ou adesivo exclusivo de cada cooperativa ou Associações;

ll. - cartão de ldentificação e matrícula do condutor, afixada no inlerior do veículos, com

nome da empresa prestadora rje serviços e nome do conriutor;

lll - tabela das tariÍas em vigor, aprovadas e diwlgadas pela Secretaria competente;

lV - equipamentos de segurança, que seÉo regulamentados pela Secretaria

competente.

Art. 16.. No cartão de identifcaÉo constará o nome do autorizado, Íotografia carimbada pela

Secretaria competente, nome da empresa e número dos documentos pessoais do condutor.

Ari. i/. A critério, pocierá ser concedido prazo máimo de l0 (dez) dias para adapiação e

saneamento de deÍeitos no veículo desde que não estejam compromelendo a segurança dos utrrnot\n
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Art. 18. Pan a inxrição e habilitação junto a Secretaria, como condúor do veículo, o interessado

deverá preencher os seguintes requisitos:

| - apesentar carteira de habilhação para motorista;

ll - comprovante de residência no Município;

lll - certidão negativa expedida pelo Grtório Distribuidor cÍvel e criminal da Comarca do

Município.

lV - documentos pessoars.

Art. 19. A Secrewia competente poderá exigir aÍastamento de qualqtrr condutor de veiculo após

notificação feita a Cooperativa ou Associação prestadora, quando este violar deveres previstos nesta Lei.

Art. 20. É obrigatório o uso de carteira de identificação de condutor que constará:

| - nome da cooperativa ou associação pi'estadora de serviço;

ll - número de controle do veiculo na empresa;

lll - nome do condúor:

lV - número de inscrição junto a Secretaria competente.

CAPí ULO II

ÍV1C NEIEDE< E DOS OPEfrADORES

Art.2lo. Sem prejuízo do compromisso dos demais deveres previstos na legislação de trânsito e

nesta Lei, o motorista deverá:

| - dirigir o veículo de modo a proporcionar segurança, conÍodo e regularidade de

viagem aos passageiros;

ll - abíer-se de ingerir bebidas alcóolicas ou substâncias tóxicas, quando em serviço

ou estiver próximo ao momento que precede ao início ria jomada;

lll - abster-se do uso de quaisquer especie de arma durante o serviço;

lV - tratar os pasageiros com urbanidade e respeilo;
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V - trabalhar com uniÍorme padrão da empresa, de acordo com as normas da

Secretaria competente;

Vl - não discriminar passageiros/usuários, salvo nos casos preüstos em lei;

Vll - usar o cinto de seguranç, bem como hzer com que o pasageiro tamhám o use;

Vlll - não cobrar preços acima dos da tabela, nem inÍerior ao do transporte colelivo,

sendo que a Secretaria Municipal de Finançm poderá baixar cálculo tarifário, considerando os custos da

operação, manutenção, remuneraçáo do condutor, deprecia@o do veículo e iusto lu«o do caphal invesüdo,

de Íorma que se assegure a estabilidade financein do serviço.

lX - participar obrigaloriamente dos cursos de aperÍeiçoamento que serão realizados

pela Secretaria competente;

X - os condutores dos veículm deverão cumprir as disposiçôes desta Lei e a cada 06

(seis) meses a Secretaria competente fará impeção nas empresas que deverão disponibilizar os veículos

nelm cadmtrados.

Xi - sendo flagrado o motoriía em e§ado de embriagues ou que tenha ingerido

tóxico, será notificado de acordo com os artigos 28,29 e 30 desta Lei.

Panágrafo Unico - es Empresas permissionárias não poderão cobrar dos taxistas a elas

ünculados quantia superior a 20% (vinte por cento) do hturamento bnrto obtido com os serviçm.

M..2". Ê obrigatório o uso de cinto de segurança pelos usuários, sob responsabilidade dos

condutores dos automóveis

Ârt. 23'. É reservado aos usuários o direito de definir o trqeto a ser realizado até seu desttno,

salvo existência de obstáculos naturais que dificultem ou que coloquem em risco a sua segurança.
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Art. 24o. A fiscalização da prestação dos serviços, será Íeita pela Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, através de agentes credenciados e identificados.

cÁnTUL?l

DAt nraúirs

Art. 25o. 0s agentes de fiscalização quando necessário poderão:

l- advertir o motorista, notifrcando-o por escrito, com o respectivo ciente e

conseqüente remessa de cópia da notiÍicação à empresa;

ll - muhar o motorista infrator, respeitando as Íormalidades legais;

lll - solicriar o aíastamento do motorista aú a terceira notificação, quando não

estiver cumprindo as determinações e normas desta Leii' 
lV - solicitar à autoridades competentes a apreensão do veículo inegular'

c4Ptru\? ill

DAS FIMLIDADES

Art.2e. A inobservância de quaisquer das dispmições desta Lei e demais atos regulamentares

sujeitará os infi-atores condutores, coopemtivas permissionárias às seguintes penalidades aplicadas

separadas ou cumulativamente:

| - notificação escrita;

ll - muha;

lil - suspenáo ou cassação da permissáo;

lV - suspensão ou cassação do registro dos motoristas.

Atl. 27. A pena de notificação, conterá as providências necessárias ao saneamento da

inegularidade que lhe deu origem.

Paégmfo Único - Â pena de notificação converter-se-á em muha diána, caso não sejam

cumpndas as providências determinadas no prazo estabelecido, ficando estipulado em 20% (vinte por

cento) do saláno mínimo ügente, no caso de não cumprimento da notiÍicação em 72 (setenta e duas) horas.
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Art. 26t. As Cooperalivas ou Àssociações permissionárias e os condutores, quando penalizados

poderão recorrer da decisão no prazo de 08 (oito) dias à Secretaria competente'

iruLow

pA; 06ru5tÇOES FtMtS

Art. 2g. As Cooperativas Permissionárias são responsáveis diretamente pelas inÍraçôes cometidas

pelos motoristm, deconentes dessa Lei, sem prejuízos de demais legislaSo pertinente

Art. 30o.0s casos omissos serão solucionados pela Secretaria competente, que observará as

normas estabelecidas no Código Nacional de Trânsito e outras leis pertinentes ao assunto.

Art. 3lo. Fica autoízatio o PreÍeito a Regulamentar esta Lei no prazo de 90 dias a contar da data

de sua publicação

Art. 32o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas m disposições em contrário.

Amqari-RR, 22 dejunho de 2004.
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